
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO N.º   091  /2021-CSMP  

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribui-
ções legais, e

CONSIDERANDO os votos dos Exmos. Srs. Conselheiros Relato-
res nos autos abaixo relacionados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 43, XVII e XXVI, c/c o art. 68,
§§ 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 011/1993 e art. 10, inciso XVII, do Regi-
mento Interno deste c. Conselho Superior;

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministé-
rio Público em sessão ordinária realizada, em 27 de agosto de 2021, por vi-
deoconferência;

RESOLVE:

Auto Relator Ementa Decisão

01 Inquérito  Civil:
158.2020.000018.

Assunto  Principal:  Apurar
poder  familiar  de  Adriana
Felipe de Vasconcelos.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Juruá.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR PODER FAMILIAR.
DILIGÊNCIAS  REALIZA-
DAS  PELO  CONSELHO
TUTELAR. MENOR SOB
OS CUIDADOS DA GE-
NITORA.  CONVÍVIO
COM OS IRMÃOS. DES-
NECESSIDADE DE ME-
DIDA  JUDICIAL.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO,  NOS  TERMOS
DO ART.39, I, DA RESO-
LUÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP. VOTO PELA HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



QUIVAMENTO.

02 Inquérito  Civil:
121.2018.000021.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta acumulação indevi-
da de cargos.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Presidente Figueiredo.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. APURAR DANO AO
ERÁRIO  E  ATO  DE  IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  DECORREN-
TES  DE  ACUMULAÇÃO
DE  CARGOS  JUNTO  À
SECRETARIA  MUNICI-
PAL  DE  ADMINISTRA-
ÇÃO  E  O  CARGO  DE
VEREADOR. ART. 38, III,
DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL.  COMPATIBILI-
DADE  DE  HORÁRIOS.
PARECER TÉCNICO DA
SEAD.  AUSÊNCIA  DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO
006/2015  – CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

03 Inquérito  Civil:
240.2020.000051.

Assunto  Principal:  Apurar
eventual ato de improbidade
administrativa.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Beruri.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  APURAR  EVENTU-
AL PRÁTICA DE ATO DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA  DECOR-
RENTE DA UTILIZAÇÃO
DE CAMINHÃO, RETRO-
ESCAVADEIRA E MOTO-
NIVELADORA DE  PRO-
PRIEDADE DO MUNICÍ-
PIO  DE  BERURI  POR
EMPRESA  PRIVADA.
NÃO  COMPROVAÇÃO
DOS  FATOS  NARRA-
DOS  NA  DENÚNCIA.
NÃO  CARACTERIZA-
ÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DA AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  PROMO-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO,  NOS  TERMOS  DO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

04 Inquérito  Civil:
06.2021.00000369-7.

Assunto  Principal:  Apurar
a prática de desmatamento
e aterro em área de preser-
vação permanente.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
49.ª Promotoria de Justiça.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  AMBIENTAL.
INQUÉRITO CIVIL. APU-
RAR PRÁTICA DE DES-
MATAMENTO  E  ATER-
RO EM ÁREA DE PRE-
SERVAÇÃO  PERMA-
NENTE.  INFORMAÇÃO
DA SEMMAS. ÁREA DE-
GRADADA INSERTA NA
ÁREA  DE  PRESERVA-
ÇÃO  PERMANENTE  –
APP DO RIO NEGRO E
ÁREA  DE  PROTEÇÃO
AMBIENTAL  TARUMÃ/
PONTA  NEGRA.  BEM
FEDERAL.  ART.  20,  III
DA CF.  INTERESSE DA
UNIÃO,  NOS  MOLDES
DO  ART.  109,  I,  CF.
COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL.  DECLÍ-
NIO DE ATRIBUIÇÃO AO
MINISTÉRIO  PÚBLICO
FEDERAL.  VOTO:  RE-
FERENDO  DO  DECLÍ-
NIO  DE  ATRIBUIÇÃO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  30  DA  RESOLU-
ÇÃO Nº 06/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  re-
ferendo declínio de
atribuição, nos ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro  Rela-
tor.

05 Inquérito  Civil:
06.2020.00000414-8.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta violação de direitos
à educação, além de vulne-
rabilidade  pessoal  e  social
vivenciadas por menores.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. DI-
REITO  À  EDUCAÇÃO.
INQUÉRITO CIVIL. APU-
RAR VIOLAÇÃO DE DI-
REITOS  À  EDUCAÇÃO
DE MENORES. AUSÊN-
CIA INJUSTIFICADA ÀS
AULAS. OITIVA DAS GE-
NITORAS.  MATRÍCULA
DAS MENORES EM ES-
COLA PRÓXIMA À RESI-
DÊNCIA.  AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro  Rela-
tor.



27.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada da Infância e
Juventude – Cível.

FREQUÊNCIA DAS ALU-
NAS.  ARQUIVAMENTO
PREMATURO.  NECES-
SIDADE  DE  DILIGÊN-
CIAS.  VOTO:  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO DO PEDI-
DO  DE  ARQUIVAMEN-
TO. INTELIGÊNCIA  DO
ART. 39, §9.°, I,  DA RE-
SOLUÇÃO  006/2015  –
CSMP.

06 Inquérito  Civil:
06.2020.00000335-0.

Assunto  Principal:  Apurar
supostos maus tratos contra
crianças  praticados  pelos
genitores.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
28.ª  Promotoria  de  Justiça
da  Infância  e  Juventude
Cível.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. IN-
QUÉRITO  CIVIL.  DE-
NÚNCIA  ANÔNIMA.
APURAR  SUPOSTOS
MAUS  TRATOS  CON-
TRA CRIANÇAS  PRATI-
CADOS POR SEUS GE-
NITORES. NÃO LOCALI-
ZAÇÃO  DOS  ENVOLVI-
DOS, PELO CONSELHO
TUTELAR, NO ENDERE-
ÇO  INDICADO  NA  DE-
NÚNCIA.  DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS.  PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTO  PARA
AJUIZAMENTO  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO.  INTELIGÊN-
CIA DO  ART.  39,  I,  DA
RESOLUÇÃO  006/2015
– CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

07 Inquérito  Civil:
06.2019.00002702-0.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta acumulação indevi-
da de cargos.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  de

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. APURAR DANO AO
ERÁRIO  E  ATO  DE  IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  DECORREN-
TES  DE  ACUMULAÇÃO
DE  CARGOS  JUNTO  À
PREFEITURA  MUNICI-
PAL DE IRANDUBA E A
FAB.  PROCEDIMENTO
INTERNO  INSTAURA-
DO. OPÇÃO DO SERVI-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



Iranduba. DOR  PELO  CARGO
OCUPADO  NA  FORÇA
AÉREA  BRASILEIRA.
CELEBRAÇÃO DE TER-
MO  DE  AJUSTAMENTO
DE  CONDUTA  ENTRE
AS PARTES VISANDO A
DEVOLUÇÃO  DOS  VA-
LORES  PERCEBIDOS
INDEVIDAMENTE  PELO
SERVIDOR.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

08 Inquérito  Civil:
06.2018.00002944-6.

Assunto  Principal:  Apurar
existência  de  buracos  em
via  localizada  no  Ramal
Vale da Benção.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 
1.ª Promotoria de Justiça de
Iranduba.

JOSÉ
BERNARDO
FERREIRA
JÚNIOR

DIREITO URBANÍSTICO.
INQUÉRITO CIVIL. APU-
RAR  EXISTÊNCIA  DE
BURACOS  EM  VIA LO-
CALIZADA  NO  RAMAL
VALE  DA BENÇÃO.  IN-
FORMAÇÃO PRESTADA
PELA SECRETARIA  DE
INFRAESTRUTURA  DE
IRANDUBA, INDICANDO
A  REALIZAÇÃO  DAS
OBRAS  NO  LOCAL.
QUESTÃO SOLUCIONA-
DA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO.  INTELIGÊN-
CIA  DO  ART.  39,  I  DA
RESOLUÇÃO  006/2015
–CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

09 Inquérito  Civil:
046.2021.000042  (24/2019
–  PJ  Santa  Isabel  do  Rio
Negro).

Assunto  Principal: Apurar
implantação  de  política  de
trânsito  no  município  de
Santa Isabel  do Rio  Negro
por parte do DETRAN/AM.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO  CONSTITUCI-
ONAL.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  APURAR  IMPLAN-
TAÇÃO  DE  POLÍTICA
DE  TRÂNSITO  NO MU-
NICÍPIO DE SANTA ISA-
BEL  DO  RIO  NEGRO.
INFORMAÇÃO PRESTA-
DA PELO DETRAN. NE-
CESSIDADE  DE  MUNI-
CIPALIZAÇÃO  E  INTE-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto da
Conselheira  Rela-
tora.



Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Santa Isabel do Rio Negro.

GRALIZAÇÃO DOS MU-
NICÍPIOS  AO  SISTEMA
NACIONAL DE TRÂNSI-
TO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.  AR-
QUIVAMENTO  PREMA-
TURO.  NECESSIDADE
DE  DILIGÊNCIAS. RE-
TORNO  DOS AUTOS  À
PROMOTORIA DE  ORI-
GEM.  OFICIAR  À  PRE-
FEITURA, PARA VERIFI-
CAR SE ESTÁ INTEIRA-
DA DO PROJETO DE IN-
TERIORIZAÇÃO  DO
TRÂNSITO  DO  DE-
TRAN/AM  E  SE  JÁ
ATENDEU  ALGUMAS
DAS  ORIENTAÇÕES
FORNECIDAS  PELO
ÓRGÃO  ESTADUAL DE
TRÂNSITO. VOTO: NÃO
HOMOLOGAÇÃO  DO
PEDIDO  DE  ARQUIVA-
MENTO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 39,  §9.°,  I,  DA
RESOLUÇÃO  006/2015
– CSMP.

10 Procedimento
Preparatório:
164.2019.000031.

Assunto  Principal:  Falta
de transparência da Associ-
ação de Pais e Amigos dos
Excepcionais  –  APAE  de
Humaitá.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 
2ª Promotoria de Justiça de
Humaitá.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  FALTA DE
TRANSPARÊNCIA  FI-
NANCEIRA DA ASSOCI-
AÇÃO  DE  PAIS  E  AMI-
GOS  DOS  EXCEPCIO-
NAIS  –  APAE  DE  HU-
MAITÁ.  A  INVESTIGA-
ÇÃO ELUCIDOU A PER-
CEPÇÃO  DE  VALORES
DA  SECRETARIA  DE
ESTADO  DE  PESSOAS
COM  DEFICIÊNCIA  –
SEPED,  BEM  COMO  A
AUSÊNCIA DA RESPEC-
TIVA  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS.  É  INEQUÍVO-
CA A LEGITIMIDADE DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO
PARA  INVESTIGAR  A
ENTIDADE  DENUNCIA-
DA,  TANTO  POR  EN-
VOLVER  O  ACOLHI-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto da
Conselheira  Rela-
tora.



MENTO  DE  PESSOAS
COM  DEFICIÊNCIA,
COMO POR SER OBRI-
GADA  À  PRESTAÇÃO
DE CONTAS, NOS TER-
MOS DA LEI DE IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATI-
VA.  NÃO  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  NECESSI-
DADE  DO  RETORNO
DOS AUTOS À PROMO-
TORIA  DE  ORIGEM
PARA DEMONSTRE  AS
PROVIDÊNCIAS  ADO-
TADAS PELA REFERIDA
ASSOCIAÇÃO  QUE
ATENDAM A OBRIGATO-
RIEDADE DE TRANSPA-
RÊNCIA  FINANCEIRA
QUANTO  ÀS  VERBAS
PÚBLICAS RECEBIDAS.
VOTO  PELA  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO ART. 39,
§9º,  I,  DA RESOLUÇÃO
N.º 006/2015-CSMP.

11 Inquérito  Civil:
121.2018.000063.

Assunto  Principal:  Apurar
possível  prática  de  ato  de
improbidade  administrativa
e dano ao erário.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Presidente Figueiredo.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. INVESTIGAR EVEN-
TUAL ATO DE IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA
DO PREFEITO  MUNICI-
PAL  DE  PRESIDENTE
FIGUEIREDO. CONSER-
VAÇÃO  DA  FROTA  DE
VEÍCULOS  ADQUIRI-
DOS EM 2009 VISANDO
O TRANSPORTE ESCO-
LAR.  LONGO  LAPSO
TEMPORAL.  PRESCRI-
ÇÃO. NÃO CARACTERI-
ZAÇÃO DE IMPROBIDA-
DE  ADMINISTRATIVA
OU DANO AO ERÁRIO.
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO.  VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO DO PEDI-
DO  DE  ARQUIVAMEN-
TO.  INTELIGÊNCIA  DO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.



ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

12 Inquérito  Civil:
121.2018.000067.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta  extração  irregular
de madeira.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Prefeitura  Municipal  de
Presidente Figueiredo.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO  AMBIENTAL.
INQUÉRITO CIVIL. PRO-
CESSO ENCAMINHADO
PELO  MINISTÉRIO  PÚ-
BLICO  FEDERAL.  APU-
RAR SUPOSTA EXTRA-
ÇÃO  IRREGULAR  DE
MADEIRA  NO  RAMAL
DA MONTEBOL. DECLÍ-
NIO  DE  ATRIBUIÇÃO
EM  FAVOR  DO  MINIS-
TÉRIO  PÚBLICO  ESTA-
DUAL.  ÚNICA DILIGÊN-
CIA  REALIZADA  NOS
AUTOS  DATA DE  2013.
JUNTADA DO PROCES-
SO  DE  AUTORIZAÇÃO
DE SUPRESSÃO VEGE-
TAL EM FAVOR DA EM-
PRESA CAIAUE  AGRO-
INDÚSTRIA S/A. REQUI-
SIÇÃO DATADA DE 2015
DE  NOVA  VISTORIA
TÉCNICA  PELO  IPAAM
NÃO ATENDIDA. DECLÍ-
NIO  DE  ATRIBUIÇÃO
PELA PROMOTORIA DE
PRESIDENTE  FIGUEI-
REDO SEM INDICAR O
ÓRGÃO  RESPONSÁ-
VEL.  AUTOS  DEVOLVI-
DOS  AO  MPF  E  MAIS
UMA VEZ DEVOLVIDOS
À PRESIDENTE FIGUEI-
REDO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.  AR-
QUIVAMENTO  PREMA-
TURO.  NECESSIDADE
DE  DILIGÊNCIAS.  RE-
TORNO  DOS AUTOS  À
PROMOTORIA DE  ORI-
GEM.  CONFIRMAR EN-
CONTRAR-SE O RAMAL
REFERIDO EM TERRAS
DO  MUNICÍPIO.  OFICI-
AR  AO  IPAAM  PARA
QUE  APRESENTE  RE-
LATÓRIO  ATUALIZADO
DE  VISTORIA TÉCNICA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto da
Conselheira  Rela-
tora.



A SER  REALIZADA NO
RAMAL DA MONTEBOL.
VOTO:  NÃO  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO. INTE-
LIGÊNCIA DO  ART.  39,
§9.°, I, DA RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

13 Inquérito  Civil:
046.2021.000046 (004/2018
2ª PJ Manicoré).

Assunto  Principal:  Apurar
suposto ato de improbidade
administrativa decorrente de
nepotismo.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem:  2ª
Promotoria  de  Justiça  de
Manicoré.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL. INVESTIGAR EVEN-
TUAL ATO DE IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-
VA.  NEPOTISMO.  DILI-
GÊNCIAS REALIZADAS.
SITUAÇÕES  REGULA-
RES.  POSSÍVEL  IN-
CONSTITUCIONALIDA-
DE  DA LEI  MUNICIPAL
N.º  800/2012.  ATRIBUI-
ÇÃO  DO  PROCURA-
DOR-GERAL DE JUSTI-
ÇA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO. INTELIGÊN-
CIA DO  ART.  39,  I,  DA
RESOLUÇÃO  006/2015
– CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.

14 Inquérito  Civil:
121.2018.000086.

Assunto  Principal:  Apurar
eventual ato de improbidade
administrativa  e  dano  ao
erário.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Presidente Figueiredo.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR  POSSÍVEL  DE-
NÚNCIA DE ABANDONO
NA  CONSTRUÇÃO  DA
CRECHE  DO  BAIRRO
GALO DA SERRA. OBRA
ENTREGUE  E  EM  RE-
GULAR  FUNCIONA-
MENTO.  OBJETO  DO
CONVÊNIO  FEDERAL
70038/2008-FNDE  CE-
LEBRADO  ENTRE  O
FUNDO  NACIONAL  DE
DESENVOLVIMENTO  –
FNDE  E  O  MUNICÍPIO
DE  PRESIDENTE  FI-
GUEIREDO.  CONSULTA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.



AO SITE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIÃO.
PROCESSO DE APURA-
ÇÃO DAS IRREGULARI-
DADES DA AVENÇA SU-
PRACITADA JUNTO  AO
PARQUET  FEDERAL  E
À  CORTE  DE  CONTAS
DA UNIÃO. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 43, XVII DA
LEI  COMPLEMENTAR
N.º  11/93  E  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

15 Inquérito  Civil:
252.2021.000006.

Assunto  Principal:  Apurar
irregularidades  noticiadas
pelo Conselho Regional de
Farmácia  na  Drogaria  Es-
sencial.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Atalaia do Norte.

NEYDE REGI-
NA  DEMÓS-
THENES
TRINDADE

DIREITO DO CONSUMI-
DOR. INQUÉRITO CIVIL.
IRREGULARIDADES
DETECTADAS EM DRO-
GARIA  APÓS  FISCALI-
ZAÇÃO DO CONSELHO
REGIONAL DE  FARMÁ-
CIA.  DETERMINAÇÕES
DO  ÓRGÃO  ATENDI-
DAS.  AUSÊNCIA  DE
JUSTA CAUSA PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO.  VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO DO PEDI-
DO  DE  ARQUIVAMEN-
TO. INTELIGÊNCIA  DO
ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.

16 Inquérito Civil: 
248.2021.000064.

Assunto  Principal:  Apurar
situação  de  negligência  e
abandono  da  idosa  Maria
Neuza Cavalcante da Silva.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  DI-
REITO INDIVIDUAL HO-
MOGÊNEO  INDISPONÍ-
VEL.  APURAR  SUPOS-
TA SITUAÇÃO DE VUL-
NERABILIDADE SOCIAL
DECORRENTE  DE  NE-
GLIGÊNCIA A DIREITOS
DE  PESSOA  IDOSA.
HOUVE  A  INSTAURA-
ÇÃO  DE  INQUÉRITO
POLICIAL  Nº  50/2021

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do conse-
lheiro relator.



Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Careiro da Vár-
zea – AM.

DPCV  VOCACIONADO
À APURAÇÃO DAS CIR-
CUNSTÂNCIAS EM QUE
A IDOSA FALECEU. TO-
MADA DE DILIGÊNCIAS
ADEQUADAS AO DIREI-
TO  RESGUARDADO.
OCORRÊNCIA  DE  ÓBI-
TO  DA VÍTIMA NO  DIA
08/04/2021.  PERDA DO
OBJETO.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIA
POSSÍVEIS.  PROMO-
ÇÃO DE ARQUIVAMEN-
TO.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO  COM  FUNDA-
MENTO  NA  RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

17 Inquérito Civil: 
202.2020.000033.

Assunto  Principal:  Apurar
possíveis  irregularidades
em face da contratação de
maquinários  particulares,
em detrimento

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Anori – AM.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  CONTRATAÇÃO
DE MAQUINÁRIOS PAR-
TICULARES EM DETRI-
MENTO  DO  USO  DE
SEU PRÓPRIO ACERVO
EXISTENTE.  MAU  USO
DE  RECURSOS  PÚBLI-
COS.  NÃO  LOGROU
APURAR NENHUM INDÍ-
CIO  DE  PROVA  A  DE-
MONSTRAR  A VERACI-
DADE  DA  NOTÍCIA  DE
FATO. COLACIONADO A
CARTA  CONVITE  Nº
022/2012 TENDO COMO
OBJETO A PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  DE  LO-
CAÇÃO  DE  VEÍCULO.
JULGADO  REGULAR
PELO TCE/AM. REGIME
JURÍDICO  DOS  ATOS
ADMINISTRATIVOS.
ATO  DISCRICIONÁRIO.
AS  RAZÕES  DE  FATO
QUE LEVARAM A ADMI-
NISTRAÇÃO  A PROCE-
DER A CONTRATO DE-
CORREU  DO  DESGAS-
TE  OU  DANOS  OCOR-
RIDOS NAS MÁQUINAS
E  EQUIPAMENTOS

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



PERTENCENTES À MU-
NICIPALIDADE  E  CON-
SISTEM  NOS  FUNDA-
MENTOS DE FATO E DE
DIREITO DO ATO ADMI-
NISTRATIVO  QUE  SE
PROVARAM  HÍGIDOS.
ATENDIMENTO À LEI Nº
4.717/1965,  ARTIGO  2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO,
“D”.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA O
PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. OS FUNDAMEN-
TOS  DE  ARQUIVAMEN-
TO  SÃO  PLAUSÍVEIS.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO SOB O FUN-
DAMENTO DO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

18 Inquérito Civil: 
240.2020.000043.

Assunto  Principal:  Apura-
ção  de  possível  prática  de
violação  a  direitos  de  pes-
soa idosa.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Beruri – AM.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO DO IDOSO. IN-
QUÉRITO  CIVIL.  SU-
POSTAS  VIOLAÇÕES
AOS DIREITOS DE PES-
SOA  IDOSA.  LOGROU-
SE APURAR AUSÊNCIA
DE  INDÍCIOS  MÍNIMOS
APTOS A CONFIRMAR A
VEROSSIMILHANÇA DA
NOTÍCIA  DE  FATO.
HOUVE  ÓBITO  DE  UM
DOS  IDOSOS.  FORAM
PRESTADAS  MEDIDAS
DE PROTEÇÃO À PES-
SOA IDOSA NOS  TER-
MOS DO ART. 43, INC. II
DO EI.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DA AÇÃO  CIVIL PÚBLI-
CA.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



19 Inquérito Civil: 
121.2018.000070.

Assunto  Principal:  Apurar
possíveis  irregularidades
em  face  das  contratações
públicas.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca  de  Presidente
Figueiredo – AM.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  APURAR  POSSÍ-
VEIS  IRREGULARIDA-
DES  EM  CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS.
EVIDÊNCIAS  CONSTA-
TADA  EM  PARECER
TÉCNICO  PRELIMINAR
N.º  004.2017.NAT-
CONT.1E13431
2015,27411  DA  OCOR-
RÊNCIA DE FRAUDE À
LICITAÇÃO BEM COMO
FRUSTRAÇÃO DO SEU
CARÁTER  COMPETITI-
VO.  INAFASTÁVEL  A
NECESSIDADE  DE
PROSSEGUIMENTO
DAS  INVESTIGAÇÕES
OU MESMO INGRESSO
DE  AÇÃO  JUDICIAL.  A
PRESENÇA  DE  INDÍ-
CIOS  DE  COMETIMEN-
TO  DE  ATOS  ÍMPRO-
BOS  AUTORIZA O  RE-
CEBIMENTO  FUNDA-
MENTADO DA PETIÇÃO
INICIAL.  ARTIGO  10,
INC. VIII, DA LEI DE IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA  IMPORTA  EM
PREJUÍZO PRESUMIDO
AO  ERÁRIO.  DANO  IN
RE  IPSA.  EXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  O  PROSSEGUI-
MENTO  DO  FEITO. HÁ
JUSTA  CAUSA  PARA
PROSSEGUIMENTO DE
DILIGÊNCIAS NO INTE-
RESSE DOS AUTOS OU
MESMO INGRESSO DE
AÇÃO JUDICIAL. VOTO:
NÃO  HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO SOB O FUN-
DAMENTO DO ART.  39,
§ 9º, I, DA RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro  Rela-
tor.

20 Inquérito Civil: 
046.2021.000057 (015/2018

ADELTON AL-
BUQUERQUE 

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  APURAR  IRRE-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-



 PJ – Aripuanã).

Assunto  Principal:  apurar
possíveis irregularidades na
gestão  de  NEUMICE  RE-
GES  PINTO,  na  condição
de  Presidente  da  Câmara
Municipal de Novo Aripuanã
– AM.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca do Novo Aripuanã
– AM.

MATOS GULARIDADES RELACI-
ONADAS À GESTÃO DA
PRESIDÊNCIA  DA  CÂ-
MARA  MUNICIPAL.
ATOS  INVESTIGADOS:
POSSÍVEL PRÁTICA DE
SUPERFATURAMENTO
NO  PREÇO;  COMPRA
IRREGULAR  DE  MATE-
RIAIS  DE  CONSUMO;
DIÁRIAS  PARA VEREA-
DORES E SERVIDORES
ENTRE  OS  MESES  DE
FEVEREIRO  A  JULHO
DE 2017.  OS VALORES
DESPENDIDOS  COM
DIÁRIAS AOS SERVIDO-
RES  DA  CÂMARA
OCORRERA COM FUN-
DAMENTO  NA LEI  MU-
NICIPAL  Nº  012/2013
REFLETINDO  A LEGITI-
MIDADE  DOS  ATOS.  O
SUPOSTO SUPERFATU-
RAMENTO  NO  PREÇO
POR OCASIÃO  DA RE-
FORMA FORA SANADA
E TEVE A NOTA DE EM-
PENHO Nº  109 ANULA-
DA EM SEDE DE AUTO-
TUTELA ADMINISTRATI-
VA  COM  A  CONSE-
QUENTE  REVERSÃO/
DEVOLUÇÃO  DOS  VA-
LORES PAGOS. INEXIS-
TÊNCIA  DE  DANO  AO
ERÁRIO. INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  O  PROSSEGUI-
MENTO  DO  FEITO.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO PEDIDO DE ARQUI-
VAMENTO SOB O FUN-
DAMENTO DO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

21 Inquérito Civil: 
229.2020.000006.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta  conduta  de  enri-

ADELTON AL-
BUQUERQUE 
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  APURAR  ENRI-
QUECIMENTO  ILÍCITO
DO SR.  EDIVALDO SIL-
VA  ARAÚJO  DURANTE

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-



quecimento  ilícito  do  Sr.
Edivaldo  Silva  Araújo  por
ocasião do cumprimento de
mandato de Chefe do Poder
Executivo municipal.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca  de  Urucurituba-
AM.

O  PERÍODO  EM  QUE
EXERCEU O MANDATO
DE  CHEFE DO PODER
EXECUTIVO  MUNICI-
PAL.  A NOTÍCIA PRES-
TADA JUNTO  AO  TCE/
AM  NÃO  LOGROU
APONTAR  DE  FORMA
ESPECÍFICA NENHUMA
CONDUTA  TÍPICA  OU
INDÍCIO DE ILEGALIDA-
DE.  NÃO  HÁ  JUSTA
CAUSA PARA O PROS-
SEGUIMENTO DA PRE-
SENTE INVESTIGAÇÃO.
A DENÚNCIA É GENÉRI-
CA  E  NÃO  APONTOU
DADOS  OU  FATOS  DA
REALIDADE. OS AUTOS
ALCANÇAM  A  MARCA
DE  OITO  ANOS  SEM
ÊXITO  EM  FORMAR  O
MÍNIMO  DE  ESBOÇO
PROBATÓRIO.  DURA-
ÇÃO  RAZOÁVEL  DO
PROCESSO. DA ANÁLI-
SE  DO  FEITO  TOMO
COMO  PLAUSÍVEIS  OS
ARGUMENTOS  TOMA-
DOS PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO,  DE MODO
A RECONHECER JUSTI-
FICADO  A PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  PRO-
POSITURA DE AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO, COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.

lheiro Relator.

22 Inquérito Civil: 
202.2021.000031.

Assunto  Principal:  Apurar
possíveis  irregularidades
em face de omissão do Po-
der Público Municipal quan-

ADELTON AL-
BUQUERQUE 
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  SUPOSTA OMIS-
SÃO DO PODER PÚBLI-
CO  MUNICIPAL  QUAN-
TO AO  DEVER DE AR-
MAZENAR  GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS  DA ME-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro relator.



to  ao  dever  de  armazenar
gêneros alimentícios da me-
renda  escolar  das  Escolas
Públicas  Municipais  locali-
zadas  na Zona urbana da-
quele município.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Anori– AM.

RENDA ESCOLAR  DAS
ESCOLAS  PÚBLICAS
MUNICIPAIS LOCALIZA-
DAS NA ZONA URBANA
DAQUELE  MUNICÍPIO.
APÓS  A  TOMADA  DE
PROVIDÊNCIAS  OB-
TEVE-SE  MELHORIAS
NO  ARMAZENAMENTO
DOS  GÊNEROS  ALI-
MENTÍCIOS NAS ESCO-
LAR PÚBLICAS MUNICI-
PAIS.  MUTATIS MUTAN-
DIS NÃO HÁ NA ATUALI-
DADE QUALQUER SER-
VIÇO  DE  ARMAZENA-
MENTO  DE  GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS  DA ME-
RENDA  ESCOLAR  EM
DECORRÊNCIA DO PE-
RÍODO  DE  EMERGÊN-
CIA  GERADO  PELA
PANDEMIA. INEXISTÊN-
CIA  DE  FUNDAMENTO
PARA  O  PROSSEGUI-
MENTO  DO  FEITO.  OS
FUNDAMENTOS DE AR-
QUIVAMENTO  SÃO
PLAUSÍVEIS.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
PEDIDO  DE  ARQUIVA-
MENTO SOB O FUNDA-
MENTO  DO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

23 Inquérito Civil: 
188.2021.000012.

Assunto  Principal:  Apurar
possíveis irregularidades no
âmbito de processo de Lici-
tação,  referente  ao  Edital
Pregão Presencial com Re-
gistro de Preço nº 042/2021
– CPL.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem:  2ª

ADELTON AL-
BUQUERQUE 
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  APURAR  IRRE-
GULARIDADES NO ÂM-
BITO  DE  PROCESSO
DE  LICITAÇÃO.  EDITAL
PREGÃO  PRESENCIAL
COM  REGISTRO  DE
PREÇO  Nº  042/2021  –
CPL.  OS  AUTOS  SÃO
FRUTO  DE  ATUAÇÃO
OFICIOSA  DAQUELE
ÓRGÃO DE EXECUÇÃO
AO REALIZAR BUSCAS
NO DIÁRIO OFICIAL TO-
MOU NOTA DO REFERI-
DO  PREGÃO  EM  QUE

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Manicoré– AM.

CONTATOU  IRREGULA-
RIDADES.  O  MEMBRO
MINISTERIAL  EXPEDIU
RECOMENDAÇÃO  À
PREFEITURA DE MANI-
CORÉ.  HOUVE  SATIS-
FAÇÃO DA MEDIDA TO-
MADA  COM  INTEIRO
ACATAMENTO O INTEI-
RO  TEOR  DA  RECO-
MENDAÇÃO E SUSPEN-
DEU  O  PROCEDIMEN-
TO  LICITATÓRIO.  HOU-
VE  A  OBTENÇÃO  DO
RESULTADO  PRÁTICO
PERQUIRIDO  NOS  AU-
TOS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA O
PROSSEGUIMENTO DO
FEITO.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  PEDIDO
DE  ARQUIVAMENTO
SOB  O  FUNDAMENTO
DO ART. 39, I, DA RESO-
LUÇÃO  006/2015  –
CSMP.

24 Inquérito Civil: 
121.2018.000062.

Assunto  Principal:  Apurar
possíveis  irregularidades
em face rescisão contratual
unilateral envolvendo o mu-
nicípio  e  a  empresa  Via
Limpa Ltda..

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Presidente
Figueiredo.

ADELTON AL-
BUQUERQUE 
MATOS

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  CONTRATO  AD-
MINISTRATIVO.  RESCI-
SÃO  UNILATERAL  DO
CONTRATO  ADMINIS-
TRATIVO.  REPERCUS-
SÕES  DE  INTERESSE
PÚBLICO  DECORREN-
TE  DA  INTERRUPÇÃO
DE SERVIÇO PÚBLICO.
NÃO  HOUVE  INTER-
RUPÇÃO DA OFERTA E
REALIZAÇÃO  DE  SER-
VIÇO PÚBLICO OU EVI-
DÊNCIA DE  DANO.  IN-
TERESSE  PÚBLICO
PRIMÁRIO  FUNDADO
NA PRINCÍPIO DA CON-
TINUIDADE  DA  PRES-
TAÇÃO  DE  SERVIÇOS
DEVIDAMENTE  RES-
GUARDADO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  INDÍCIOS
DE  ILEGALIDADE.
PRINCÍPIO  DA  DURA-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



ÇÃO  RAZOÁVEL  DO
PROCESSO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA O PROS-
SEGUIMENTO  DO  FEI-
TO.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO DO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO SOB
O  FUNDAMENTO  DO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

25 Procedimento 
Investigatório Criminal: 
046.2021.000060 (001/2018
PJ Aripuanã).

Assunto  Principal:  Apurar
conduta  consistente  na
prática  de  crime  de  abuso
de autoridade praticado por
Policiais Militares no exercí-
cio  de  atividade  em  detri-
mento de pessoa civil.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca  de  Novo
Aripuanã-AM.

ADELTON 
ALBUQUERQ
UE MATOS

PROCEDIMENTO  IN-
VESTIGATÓRIO  CRIMI-
NAL NO ÂMBITO DO MI-
NISTÉRIO  PÚBLICO.
SUPOSTA CONDUTA DE
ABUSO  DE  AUTORIDA-
DE PERPETRADO POR
POLICIAIS EM EXERCÍ-
CIO EM FACE DE CIVIL.
SUBSUNÇÃO À NORMA
INSCRITA  NO  DE-
CRETO-LEI  Nº
1.001/1969.  COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA MI-
LITAR  ESTADUAL.  RE-
MESSA  DE  CÓPIA  AO
COMANDO DA POLÍCIA
MILITAR  PARA  A  RES-
PECTIVA  INVESTIGA-
ÇÃO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO  FUN-
DADA. HOUVE EQUÍVO-
CO  NAS  DILIGÊNCIAS
QUE  SEGUIRAM. DE-
VEM OS AUTOS SEREM
REMETIDOS AO MINIS-
TÉRIO  PÚBLICO  MILI-
TAR  DO  ESTADO  DO
AMAZONAS. PLAUSABI-
LIDADE  DO  FUNDA-
MENTO PARA O ARQUI-
VAMENTO COM INCON-
GRUÊNCIA NA MEDIDA
ADOTADA  EM  FACE
DOS  PRÓPRIOS  FUN-
DAMENTOS  DA  DECI-
SÃO  QUANDO  DA RE-
MESSA DOS AUTOS AO
COMANDO DE POLÍCIA.
VOTO:  NÃO  HOMOLO-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro  Rela-
tor.



GAÇÃO DA PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO.

26 Inquérito Civil: 
202.2021.000035.

Assunto  Principal:  Apurar
suposto  nepotismo  entre  o
então servidores lotados na
representação do município
de Anori em Manaus, Antô-
nio Cesar Monteiro e Eudis
Nabarros do Nascimento.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Anori.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  SUPOSTA
PRÁTICA DE NEPOTIS-
MO  NA  ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DE ANO-
RI,  NO  ANO  DE  2011.
TRANSCURSO DE LON-
GO LAPSO TEMPORAL
DESDE A OCORRÊNCIA
DOS  FATOS  NOTICIA-
DOS.  PERDA  SUPER-
VENIENTE DO OBJETO
DO  PROCEDIMENTO,
EM DECORRÊNCIA DAS
DIVERSAS  TRANSI-
ÇÕES  DE  PODER
QUE  OCORRERAM
APÓS O MANDATO DA
GESTÃO  MUNICIPAL
DENUNCIADA.  INVIABI-
LIDADE  DO  PROSSE-
GUIMENTO  DA  INVES-
TIGAÇÃO.  ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DE AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

27 Procedimento 
Preparatório: 
183.2021.000011.

Assunto  Principal:  Apurar
suposta  prática de nepotis-
mo na nomeação de paren-
tes do Prefeito para exerce-
rem  cargos  comissionados
no âmbito do Poder Executi-
vo municipal.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  EVENTU-
AL NEPOTISMO NA ÂM-
BITO  DO  GOVERNO
MUNICIPAL.  RESTOU
AFASTADA A CONFIGU-
RAÇÃO  DE  NEPOTIS-
MO QUANTO AOS CAR-
GOS  POLÍTICOS,  COM
FUNDAMENTO  NO  PA-
RADIGMA  ASSENTADO
PELO  SUPREMO  TRI-
BUNAL  FEDERAL  (Rcl
29033  AgR/RJ),  POR-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Tapauá.

QUANTO  AFERIDA  A
QUALIFICAÇÃO  DOS
AGENTES  PÚBLICOS.
QUANTO AOS CARGOS
COMISSIONADOS,  FOI
ACATADA A RECOMEN-
DAÇÃO  EXPEDIDA
PELO  PARQUET,  NO
SENTIDO  DE  EXONE-
RAR OS RESPECTIVOS
SERVIDORES.  ESGO-
TAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  PRO-
POSITURA DA AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39,  I,  DA  RES.  Nº
006/2015-CSMP.

28 Inquérito Civil: 
237.2020.000018.

Assunto Principal:  Supos-
ta  aplicação  irregular  de
verbas púbicas oriundas do
Fundo Nacional  de  Desen-
volvimento  da  Educação  –
FNDE.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Itacoatiara.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  UTILIZA-
ÇÃO  IRREGULAR  DAS
VERBAS  PROVENIEN-
TES DO FUNDO NACIO-
NAL  DE  DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCAÇÃO
–  FNDE.  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO  FORMU-
LADO  PELO  PROMO-
TOR  DE  JUSTIÇA,  EM
PROL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  –
MPF, SOB O ARGUMEN-
TO DE QUE  O PREJUÍ-
ZO EM QUESTÃO RESI-
DE NO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO,  DE  MODO  A
ATRAIR  A  COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, NOS MOLDES DO
ART. 109, I, DA CF. PRE-
CEDENTE  ORIUNDO
DO CONSELHO NACIO-
NAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  AO  RESOL-
VER  O  CONFLITO  DE
ATRIBUIÇÃO  Nº.
1.00681/2021-39,  EM

À  unanimidade
dos  presentes,
pelo  referendo  do
declínio de atribui-
ção, nos termos do
voto do Conselhei-
ro Relator.



02/06/2021, FIXANDO O
ENTENDIMENTO  NO
SENTIDO  DE  CABER
AO  MPF  APURAR  TAIS
CASOS.  ENTENDIMEN-
TO  CONSOLIDADO
PELO  SUPERIOR  TRI-
BUNAL  DE  JUSTIÇA,
NO  JULGAMENTO  DO
CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA  Nº115145/PE.
VOTO: REFERENDO DO
DECLÍNIO  DE  ATRIBUI-
ÇÃO,  EM  FAVOR  DO
MPF, COM FUNDAMEN-
TO NO ART. 30 DA RE-
SOLUÇÃO  Nº  006/2015
– CSMP.

29 Inquérito Civil: 
046.2019.000076.

Assunto  Principal:  Apurar
a denominação de bens pú-
blicos  em  homenagem  a
pessoas vivas no município
de Itacoatiara.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  de
Itacoatiara.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  LOGRADOUROS
PÚBLICOS  COM  NO-
MES  DE  PESSOAS  VI-
VAS.  REGULARIZAÇÃO
DA ILEGALIDADE PELO
PODER PÚBLICO,  POR
MEIO  DA  PROMULGA-
ÇÃO DE LEI MUNICIPAL
QUE  RENOMEOU  OS
BAIRROS APONTADOS.
ATINGIMENTO  DAS  FI-
NALIDADES  DA INVES-
TIGAÇÃO  VEZ  QUE  O
PODER PÚBLICO  ACO-
LHEU  AS  ORIENTA-
ÇÕES PARA MUDANÇA
DE POSIÇÃO. ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DE AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  39,  I,  DA RES.  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

30 Inquérito Civil: 
234.2020.000003.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 

DIREITO À EDUCAÇÃO.
FALHAS  NA  INFRAES-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-



Assunto  Principal:  Condi-
ções estruturais da unidade
educacional  da  Comunida-
de de São José da Ensea-
da.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Itapiranga.

CYRINO TRUTURA DA UNIDADE
EDUCACIONAL DA CO-
MUNIDADE  DE  SÃO
JOSÉ  DA  ENSEADA.
VERIFICAÇÃO  DO  SO-
LUCIONAMENTO  DA
DEMANDA,  A  PARTIR
DA  DESATIVAÇÃO  DO
PRÉDIO ORIGINÁRIO E
INAUGURAÇÃO  DE
NOVO COLÉGIO. RELA-
TÓRIO  FOTOGRÁFICO
ACOSTADO  AOS  AU-
TOS.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

31 Inquérito Civil: 
121.2018.000064.

Assunto  Principal:  Possí-
vel improbidade administra-
tiva na transição do governo
municipal em 2004/2005.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Presidente Figueiredo.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  NEGATIVA
DE  COOPERAÇÃO  NA
TRANSIÇÃO  DO  GO-
VERNO MUNICIPAL RE-
FERENTE  AOS  ANOS
DE 2004 E 2005. PRES-
CRIÇÃO  DA  PRETEN-
SÃO  PUNITIVA  DE
EVENTUAIS  ATOS  ÍM-
PROBOS,  NOS  TER-
MOS DO ART. 23 DA LEI
Nº  8.429/92.  AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE DANO
AO  ERÁRIO  DECOR-
RENTE  DAS  CONDU-
TAS INVESTIGADAS. IN-
VIABILIDADE DO PROS-
SEGUIMENTO  DA  IN-
VESTIGAÇÃO  DIANTE
DO  LONGO  LAPSO
TEMPORAL  DECORRI-
DO.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado,  bem como
pelo  encaminha-
mento dos autos à
Corregedoria-
Geral do Ministério
Público,  para  que
apure a regularida-
de  da  atuação  da
promotoria  de jus-
tiça em face do ex-
cessivo  tempo  de
duração do proce-
dimento,  nos  ter-
mos  do  voto  do
Conselheiro  Rela-
tor.



PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. VOTO PELA HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO,  COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP,  BEM
COMO  PELO  ENCAMI-
NHAMENTO  DOS  AU-
TOS À CORREGEDORIA
–  GERAL DO MINISTÉ-
RIO  PÚBLICO,  PARA
QUE APURE A REGULA-
RIDADE  DA  ATUAÇÃO
DA  PROMOTORIA  DE
JUSTIÇA EM  FACE  DO
EXCESSIVO TEMPO DE
DURAÇÃO DO PROCE-
DIMENTO.

32 Inquérito Civil: 
121.2018.000087.

Assunto Principal:  Investi-
gar possível acúmulo de ir-
regular  de  cargos  públicos
por Secretários Municipais.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Presidente Figueiredo.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍVEL
ACÚMULO  ILÍCITO  DE
CARGOS  PÚBLICOS
POR  SECRETÁRIOS
MUNICIPAIS. A INVESTI-
GAÇÃO  DEMONSTROU
QUE HOUVE A CESSÃO
DE  SERVIDORES  SEM
ÔNUS PARA O ÓRGÃO
DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE  ACÚMULO  REMU-
NERATÓRIO.  NÃO
CONSTATAÇÃO  E  ILE-
GALIDADE.  ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS  POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA DE FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DE AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39,  I,  DA RESOLUÇÃO
Nº 006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

33 Inquérito Civil: 
06.2021.00000126-6.

Assunto  Principal:  Apurar

PÚBLIO CAIO 
BESSA CYRI-
NO

DIREITO  DO  IDOSO.
FALTA  DE  PROFISSIO-
NAIS  DE  MEDICINA  E
DE  FISIOTERAPIA  NA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos



falta  de  profissionais  médi-
cos  na  área  de  geriatria  e
de profissionais de fisiotera-
pia  na Casa do Idoso São
Vicente de Paulo (CISVP).

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
42.ª  Promotoria  de  Justiça
de Manaus.

CASA DO IDOSO SÃO
VICENTE  DE  PAULO  –
CISVP. REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA  COM  O
PRESIDENTE DA INSTI-
TUIÇÃO PELA PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA. SI-
TUAÇÃO  REGULARIZA-
DA,  A PARTIR DA ALO-
CAÇÃO DOS PROFISSI-
ONAIS  NECESSÁRIOS.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO  PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RES.  Nº  006/2015-
CSMP.

do voto do Conse-
lheiro Relator.

34 Inquérito Civil: 
06.2020.00000649-0.

Assunto Principal:  Investi-
gar  denúncia  de  irregulari-
dades no aterro sanitário (li-
xão) de Iranduba.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  de
Iranduba.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO  AMBIENTAL  E
URBANÍSTICO.  IRRE-
GULARIDADES  NO
DESPEJO  DE  RESI-
DUOS  SÓLIDOS  PELO
PODER  PÚBLICO.
CONSTATAÇÃO  DE
QUE O MINISTÉRIO PÚ-
BLICO PROPÔS A ACP
Nº  0000190-
90.2016.8.04.4600,  NA
COMARCA DE IRANDU-
BA,  EM BUSCA EXATA-
MENTE DA IMPLEMEN-
TAÇÃO DE ATERRO SA-
NITÁRIO  EM  CONFOR-
MIDADE COM AS NOR-
MAS  ESTABELECIDAS
NA LEI  Nº  12.305/2010.
ESVAZIAMENTO  DO
OBJETO  DA  INVESTI-
GAÇÃO.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA RESOLU-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

35 Inquérito Civil: 
06.2020.00000616-8.

Assunto  Principal: Exis-
tência  de lixeira  viciada na
Rua Libertador, bairro Nos-
sa Senhora das Graças.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
63.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
e  Defesa  da  Ordem
Urbanística.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

ORDEM  URBANÍSTICA.
DESPEJO  IRREGULAR
DE  RESÍDUOS  SÓLI-
DOS  EM  VIA PÚBLICA.
DEMONSTRADO O SO-
LUCIONAMENTO  DA
QUESTÃO  PELA  SE-
CRETARIA  MUNICIPAL
DE LIMPEZA URBANA –
SEMULSP, A PARTIR DE
TRABALHO  DE  REMO-
ÇÃO DE LIXO REALIZA-
DO NO LOCAL.  REGIS-
TRO  FOTOGRÁFICO
ACOSTADO  AOS  AU-
TOS.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  VOTO:  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO,  COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

36 Inquérito Civil: 
06.2020.00000266-1.

Assunto  Principal:  Averi-
guação da atual situação da
criança L. V. D. da S., que
foi  entregue  para  os  tios
após  constatação  de negli-
gência e maus tratos prati-
cada pelos genitores.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
28.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada da Infância e
Juventude.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO DA CRIANÇA E
DO  ADOLESCENTE.
POSSÍVEL  NEGLIGÊN-
CIA  DE  MENOR  POR
SEUS GENITORES. VE-
RIFICADA A  TRANSFE-
RÊNCIA DA GUARDA DA
MENOR EM FAVOR DO
TIO  E  RESPECTIVA
CÔNJUGE.  VISITA  DO-
MICILIAR  REALIZADA
PELO  CONSELHO  TU-
TELAR.  CONSTATADO
QUE  A  CRIANÇA  VIVE
SOB  BOAS  CONDI-
ÇÕES,  RECEBENDO
PLENOS  CUIDADOS
DOS  GUARDIÃES.
AFASTAMENTO  DA  HI-
PÓTESE DE VULNERA-
BILIDADE  SOCIAL.  ES-
GOTAMENTO DAS DILI-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTOS  PARA  A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

37 Inquérito Civil: 
06.2020.00000077-4.

Assunto  Principal:  Sub-
missão de crianças a situa-
ção  de  mendicância  nas
proximidades da Panificado-
ra Rio Maracanã.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 
28.ª Promotoria de Justiça 
Especializada da Infância e 
Juventude.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. DE-
NÚNCIA  ANÔNIMA
ACERCA  DE  SUBMIS-
SÃO  DE  CRIANÇAS  A
SITUAÇÃO  DE  MENDI-
CÂNCIA, NAS PROXIMI-
DADES  DA  PADARIA
RIO  MARACANÃ.  IM-
POSSIBILIDADE DE LO-
CALIZAÇÃO  DOS  EN-
VOLVIDOS, CONFORME
RELATÓRIO  EXPEDIDO
PELO  CONSELHO  TU-
TELAR.  INVIABILIDADE
DA CONTINUIDADE  DA
INVESTIGAÇÃO,  POR
AUSÊNCIA  DE  INFOR-
MAÇÕES  SUFICIEN-
TES, QUANTO À QUALI-
FICAÇÃO DAS PARTES.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO  PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO,  COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

38 Inquérito Civil: 
06.2020.00000018-5.

Assunto Principal: Eventu-
ais irregularidades no funci-
onamento do bar O Sindica-

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO  AMBIENTAL.
POSSÍVEL  POLUIÇÃO
SONORA EMITIDA POR
BAR  LOCALIZADO  NA
AV.  MACEIÓ,  EM  PRE-
JUÍZO  DOS  MORADO-

À  unanimidade
dos  presentes,
pelo provimento do
recurso  e  pela
consequente  não
homologação  do



to, o qual estaria ocasionan-
do poluição sonora e pertur-
bação de vizinhança.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
50.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
do  Meio  Ambiente  e
Patrimônio Histórico.

RES  DO  CONJUNTO
RESIDENCIAL  MANAU-
ENSE.  INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO CONTRA
A DECISÃO DE ARQUI-
VAMENTO.  NECESSI-
DADE  DE  AFERIÇÃO
TÉCNICA DO NÍVEL SO-
NORO  EMITIDO  DU-
RANTE  A REALIZAÇÃO
DAS RESPECTIVAS ATI-
VIDADES.  NÃO  ESGO-
TAMENTO  DAS  DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
RETORNO DOS AUTOS
AO  ÓRGÃO  DE  ORI-
GEM,  PARA  QUE  DÊ
CONTINUIDADE  À  IN-
VESTIGAÇÃO,  POR
MEIO  DA  PROVOCA-
ÇÃO DOS ÓRGÃOS AM-
BIENTAIS  RESPONSÁ-
VEIS,  NO SENTIDO DE
PROCEDEREM  À  FIS-
CALIZAÇÃO  DO  ESTA-
BELECIMENTO, EM HO-
RÁRIO  DE  FUNCIONA-
MENTO,  DE  MODO  A
DEFINIR  SE  OS  LIMI-
TES  LEGAIS  DOS  RUÍ-
DOS  PROJETADOS
PARA A RUA DIAMANTE
SÃO  EXCEDIDOS.
VOTO:  PROVIMENTO
DO  RECURSO,  COM  A
NÃO  HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39,  §9º,  I,  DA RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

arquivamento,  nos
termos do voto do
Conselheiro  Rela-
tor.

39 Inquérito Civil: 
06.2020.00000010-8.

Assunto Principal:  Supos-
tos  maus  tratos  contra  cri-
ança praticado

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. DE-
NÚNCIA  ANÔNIMA
ACERCA  DE  SUPOS-
TOS  MAUS  TRATOS  A
MENOR,  PRATICADOS
PELA RESPECTIVA GE-
NITORA  E  PADRASTO.
IMPOSSIBILIDADE  DE
LOCALIZAÇÃO DOS EN-
VOLVIDOS, CONFORME

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



Promotoria  de  Origem:
28.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada da Infância e
Juventude.

RELATÓRIO  EXPEDIDO
PELO  CONSELHO  TU-
TELAR.  INVIABILIDADE
DA CONTINUIDADE  DA
INVESTIGAÇÃO,  POR
AUSÊNCIA  DE  INFOR-
MAÇÕES  SUFICIEN-
TES, QUANTO À QUALI-
FICAÇÃO DAS PARTES.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO  PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO  PELA  HOMOLO-
GAÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

40 Inquérito Civil: 
06.2019.00001523-4.

Assunto  Principal:  Acom-
panhamento da situação de
vulnerabilidade  do  Sr.  AG-
NALDO  CAUPER  MENA
BARRETO,  pessoa  idosa
68 anos.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
42.ª  Promotoria  de  Justiça
de  Defesa  dos  Direitos
Humanos da Pessoa Idosa
e  da  Pessoa  com
Deficiência.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO  DO  IDOSO.
POSSÍVEL VULNERABI-
LIDADE  DE  PESSOA
IDOSA.  DILIGÊNCIAS
EMPREENDIDAS  POR
DIVERSOS  ÓRGÃOS
COMPETENTES,  IN-
CLUINDO  A  SECRETA-
RIA  DE  ASSISTÊNCIA
SOCIAL E A FUNDAÇÃO
DOUTOR  THOMAS  –
FDT.  RECUSA  DA
OFERTA  DE  ACOLHI-
MENTO INSTITUCIONAL
NA  FDT.  PRESTAÇÃO
DE ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA  ADEQUADA  PELA
SECRETARIA  MUNICI-
PAL DE SAÚDE, INCLU-
INDO  EXAMES,  MEDI-
CAMENTOS  E  VACINA
DE COVID-19. RESTOU
ESCLARECIDA  A  AU-
SÊNCIA  DE  OMISSÃO
ESTATAL, IN CASU. ES-
GOTAMENTO DAS DILI-
GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

41 Inquérito Civil: 
06.2018.00002911-3.

Assunto Principal:  Supos-
tas  práticas  de  nepotismo
na  Prefeitura  de  Iranduba,
na gestão do ex-Prefeito Xi-
naik Medeiros.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 1.ª
Promotoria  de  Justiça  de
Iranduba.

PÚBLIO CAIO 
BESSA CYRI-
NO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍVEL
PRÁTICA DE NEPOTIS-
MO NA GESTÃO DO EX-
PREFEITO DE IRANDU-
BA, XINAIK MEDEIROS.
PRESCRIÇÃO  DA PRE-
TENSÃO  PUNITIVA  DE
EVENTUAIS  ATOS  ÍM-
PROBOS,  NOS  TER-
MOS DO ART. 23 DA LEI
Nº  8.429/92.  AUSÊNCIA
DE  DANO  AO  ERÁRIO
DECORRENTE  DAS
CONDUTAS  INVESTI-
GADAS.  INVIABILIDADE
DO PROSSEGUIMENTO
DA INVESTIGAÇÃO  DI-
ANTE DO LONGO LAP-
SO TEMPORAL DECOR-
RIDO.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. VOTO PELA HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO, COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

42 Inquérito Civil: 
06.2018.00002091-1.

Assunto  Principal:  Apurar
omissão na fiscalização dos
contratos administrativos de
transporte público, quanto à
apresentação  de  Certidão
Negativa de Débitos Fiscais
e Trabalhistas.

Parte(s)  Interessada(s):

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO  ADMINISTRA-
TIVO.  SUPOSTA OMIS-
SÃO DO PODER PÚBLI-
CO  NA  FISCALIZAÇÃO
DOS  CONTRATOS  AD-
MINISTRATIVOS  DE
TRANSPORTE  COLETI-
VO,  QUANTO  À  APRE-
SENTAÇÃO  DE  CERTI-
DÃO  NEGATIVA  DE
DÉBITOS  FISCAIS  E
TRABALHISTAS  PELAS

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
78.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
do Patrimônio Público.

CONCESSIONÁRIAS.
DEMONSTRAÇÃO  DE
QUE O ÓRGÃO INVES-
TIGADO  PASSOU  A
EXERCER A ADEQUADA
FISCALIZAÇÃO,  INCLU-
INDO  IMPOSIÇÃO  DE
PENALIDADES  ÀS  EM-
PRESAS QUE DESCUM-
PREM  A  EXIGÊNCIA
CONTRATUAL  PERTI-
NENTE, CONFORME DI-
VERSAS PUBLICAÇÕES
NO DIÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO  DE  MA-
NAUS.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. VOTO PELA HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO, COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

43 Inquérito Civil: 
06.2018.00001799-4.

Assunto Principal:  Supos-
ta ocorrência de acúmulo de
funções  pelos  funcionários
lotados no Setor de Labora-
tório  da  Maternidade  Ana
Braga.

Parte(s)  Interessada(s):
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
54.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Defesa
dos  Direitos  Humanos  à
Saúde Pública.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

SAÚDE  PÚBLICA.  SU-
POSTO  ACÚMULO  DE
FUNÇÕES  E  SOBRE-
CARGA DE  TRABALHO
PELOS FUNCIONÁRIOS
LOTADOS  NO  SETOR
DE  LABORATÓRIO  DA
MATERNIDADE  ANA
BRAGA.  NÃO  ESGOTA-
MENTO  DAS  DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS. O OB-
JETO  DO  PROCEDI-
MENTO  NÃO  RESTOU
SUFICIENTEMENTE LU-
CIDADO.  NECESSIDA-
DE DO RETORNO DOS
AUTOS AO ÓRGÃO DE
ORIGEM,  PARA  QUE
PROCEDA À INSPEÇÃO
IN  LOCO  DA UNIDADE
DE SAÚDE INVESTIGA-
DA.  VOTO  PELA  NÃO
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO,  COM

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento  não
homologado,  nos
termos do voto do
Conselheiro  Rela-
tor.



FUNDAMENTO NO ART.
39,  §9º,  I,  DA RESOLU-
ÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

44 Inquérito Civil: 
06.2016.00003745-0.

Assunto  Principal:  Apurar
venda de imóveis públicos,
desapropriados  para  a  im-
plementação  do  Programa
de Revitalização e Requali-
ficação Social e Urbanística
do Igarapé do Mindu.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
78.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
do Patrimônio Público.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

DIREITO URBANÍSTICO.
APURAR  VENDA  DE
IMÓVEIS  PÚBLICOS
DESAPROPRIADOS
PELO PODER EXECUTI-
VO  MUNICIPAL.  O  ÓR-
GÃO  DE  EXECUÇÃO
COLACIONOU AOS AU-
TOS  CÓPIA DOS  PRO-
CESSOS DE DESAPRO-
PRIAÇÃO,  BEM  COMO
MATRÍCULAS  E  CERTI-
DÕES  DE  DIVERSOS
IMÓVEIS EM QUE APE-
NAS  DOIS  FIGURAVAM
DENTRE AQUELES SOB
ESTA  INVESTIGAÇÃO.
VISTORIA  REALIZADA
PELA  SEMINF  ESCLA-
RECEU QUE HOUVE VI-
SITA  IN  LOCO  E  NÃO
FOI  CONSTATADO  NE-
NHUM  LOTEAMENTO
NOVO OU NOVAS INVA-
SÕES.  NÃO  RESTOU
ENCONTRADO  NE-
NHUM  INDÍCIO  DE
PROVA  APTO  A  RES-
PALDAR  A  SUPOSI-
ÇÕES  E  IMPRESSÕES
NARRADAS  PELO  RE-
PRESENTANTE. HOUVE
AMPLA FORMAÇÃO DE
ELEMENTOS  DE  IN-
FORMAÇÃO. DA ANÁLI-
SE  DO  FEITO  TOMO
COMO  PLAUSÍVEIS  OS
ARGUMENTOS  TOMA-
DOS PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA PROPO-
SITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO DA PRO-
MOÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, COM  FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,  I,

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



DA  RESOLUÇÃO  N.º
006/2015-CSMP.

45 Inquérito Civil: 
06.2016.00003474-1.

Assunto Principal:  Supos-
to acúmulo ilegal de cargos
públicos  por  Luiz  Gonzaga
Aires Alves.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
70.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
ao Patrimônio Público.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍVEL
ACÚMULO  ILEGAL  DE
CARGOS  PÚBLICOS,
NO  PERÍODO  COM-
PREENDIDO ENTRE OS
ANOS DE 2009 E 2013.
OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO  PUNITI-
VA,  NOS  TERMOS  DO
ART.  23 DA LEI  DE IM-
PROBIDADE  ADMINIS-
TRATIVA.  RELATADA  A
NÃO  OCORRÊNCIA DE
ACÚMULO  ILEGAL  DE
CARGOS  PÚBLICOS.
READAPTAÇÃO  DO
SERVIDOR NO ÂMBITO
DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE INFRAESTRU-
TURA  –  SEMINF,  POR
FORÇA  DO  DECRETO
DE  04/04/90.  CESSÃO
DE  SERVIDOR  DA RE-
FERIDA  SECRETARIA
EM PROL DA CÂMARA
MUNICIPAL  DE  MA-
NAUS,  POR  MEIO  DA
PORTARIA Nº 400/2013-
SEMAD.  ESGOTAMEN-
TO  DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO  PARA  A  PRO-
POSITURA DE AÇÃO CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART.
39,  I,  DA  RES.  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

46 Inquérito Civil: 
06.2016.00003299-8.

Assunto  Principal:  Verifi-
car  a  oferta  do  serviço  de
Eletroneuromiografia  à  po-
pulação, bem como a situa-

PÚBLIO CAIO 
BESSA CYRI-
NO

DIREITO À SAÚDE. VE-
RIFICAR A DISPONIBILI-
DADE  DO  EXAME  DE
ELETRONEUROMIO-
GRAFIA  NO  SISTEMA
PÚBLICO  DE  SAÚDE.
CONSTATADO O SOLU-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



ção da fila de espera, inclu-
indo o caso em particular da
Sra.  Terezinha  Vieira  dos
Santos.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
58.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Defesa
dos  Direitos  Humanos  à
Saúde Pública.

CIONAMENTO  DA  DE-
MANDA, UMA VEZ QUE
A FILA DE ESPERA FOI
SUBSTANCIALMENTE
REDUZIDA NO ANO DE
2019, CONFORME PLA-
NILHA DO SISTEMA DE
REGULAÇÃO – SISREG
ACOSTADA  AOS  AU-
TOS.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. VOTO PELA HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO,  COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  39,
I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

47 Procedimento 
Investigatório Criminal: 
06.2021.00000289-8.

Assunto  Principal:  Omis-
são do Poder Público local
na  realização  de  concurso
público, para a área da edu-
cação.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria de Origem: 2.ª
Promotoria  de  Justiça  de
Iranduba.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

PROCEDIMENTO  IN-
VESTIGATÓRIO  CRIMI-
NAL  INSTAURADO
PARA  INVESTIGAR
DESCUMPRIMENTO DE
TERMO  DE  AJUSTA-
MENTO  DE  CONDUTA
PELA PREFEITURA DE
IRANDUBA,  FRUS-
TRANDO  A  REALIZA-
ÇÃO  DE  CONCURSO
PÚBLICO  NA ÁREA DA
SAÚDE. SITUAÇÃO SO-
LUCIONADA  COM  A
EFETIVA  REALIZAÇÃO
DE  CERTAME  PARA  A
CONTRATAÇÃO  DE
PROFESSORES E AUXI-
LIARES  DE  SERVIÇOS
GERAIS, POR MEIO DO
EDITAL  Nº  002/2020.
NÃO  CONFIRMAÇÃO
DA PRÁTICA DE CRIME.
AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS  MÍNIMOS  DE  MA-
TERIALIDADE.  AUSÊN-
CIA  DE  JUSTA  CAUSA
PARA  O  PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO.  ES-
GOTAMENTO DAS DILI-

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO PENAL PÚBLICA.
VOTO: HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES.  Nº  006/2015-
CSMP.

48 Procedimento 
Investigatório Criminal:
06.2019.00002272-4.

Assunto Principal: Eventu-
al prática de tortura por poli-
ciais  a  identificar  contra
Athny  de  Almeida  Pereira
por  ocasião  de  sua  prisão
em flagrante.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
61.ª  Promotoria  de  Justiça
Especialidade  no  Controle
Externo  da  Atividade
Policial.

PÚBLIO CAIO 
BESSA CYRI-
NO

CONTROLE  EXTERNO
DA  ATIVIDADE  POLICI-
AL.  POSSÍVEL  CRIME
DE TORTURA PRATICA-
DO POR POLICIAIS MI-
LITARES  NA  OCASIÃO
DE  PRISÃO  EM  FLA-
GRANTE. NÃO CONFIR-
MAÇÃO DO CRIME RE-
PORTADO.  AUSÊNCIA
DE  ELEMENTOS  MÍNI-
MOS DE MATERIALIDA-
DE. EVIDÊNCIAS APON-
TAM ESCORIAÇÃO DE-
CORRENTE DA FORÇA
POLICIAL  UTILIZADA
EM  RAZÃO  DA RESIS-
TÊNCIA  OFERECIDA
PELO FLAGRANTEADO.
HOMOLOGAÇÃO  DA
PRISÃO  EM FLAGRAN-
TE  PELO  PORTE  ILE-
GAL  DE  ARMA  DE
FOGO.  AUSÊNCIA  DE
JUSTA CAUSA PARA O
PROSSEGUIMENTO DO
FEITO.  ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POS-
SÍVEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A PROPOSITURA
DE  AÇÃO  PENAL  PÚ-
BLICA.  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DO  ARQUI-
VAMENTO,  COM  FUN-
DAMENTO NO ART.  65,
CAPUT,  DA  RES.  Nº
006/2015-CSMP.

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

49 Procedimento PÚBLIO CAIO PROCEDIMENTO  IN- À  unanimidade



Investigatório Criminal:
06.2018.00002715-9 
(040.2018.001006).

Assunto Principal:  Supos-
to  crime  de  lesão  corporal
cometido  por  Policiais  Mili-
tares  em  desfavor  de  Oli-
vando  da  Silva  Ramos Jú-
nior.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
60.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  no  Controle
Externo  da  Atividade
Policial.

BESSA 
CYRINO

TERNO.  PROCEDIMEN-
TO  INVESTIGATÓRIO
CRIMINAL  NO  ÂMBITO
DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO.  IMPOSSIBILIDADE
DA  CONTINUIDADE
DAS  INVESTIGAÇÕES,
EM RAZÃO DO FALECI-
MENTO  DO  NOTICIAN-
TE.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO  PARA A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO PENAL PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUI-
VAMENTO. ATRIBUIÇÃO
DO  CONSELHO  SUPE-
RIOR,  COM  FUNDA-
MENTO NO ART. 65, §1º,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP (COM A
REDAÇÃO  DADA PELA
RESOLUÇÃO  Nº
065/2019-CSMP). VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.

dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.

50 Procedimento 
Investigatório Criminal:
02.2021.00004398-9.

Assunto Principal:  Supos-
to crime de abuso de autori-
dade praticado pelo Delega-
do de Polícia Guataçara Ri-
beiro.

Parte(s) Interessada(s): 
Ministério Público do Estado
do Amazonas.

Promotoria  de  Origem:
61.ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  no  Controle
Externo  da  Atividade
Policial.

PÚBLIO CAIO 
BESSA 
CYRINO

CONTROLE  EXTERNO
DA  ATIVIDADE  POLICI-
AL.  POSSÍVEL  ABUSO
DE  AUTORIDADE  PRA-
TICADO  POR  AUTORI-
DADE  POLICIAL,  NO
ANO  DE  2000.  MODU-
LAÇÃO  DOS  EFEITOS
DO ASSENTO 009/2011-
CSMP  PELA  RESOLU-
ÇÃO  020/2015-CSMP.
ATRIBUIÇÃO  DO  CON-
SELHO  SUPERIOR  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.
ARQUIVAMENTO  PRO-
TOCOLADO ANTERIOR-
MENTE A 22.11.2013,  A
SER REALIZADO INDE-
PENDENTEMENTE  DE
APRECIAÇÃO  JUDICI-
AL.  TRANSCURSO  DE
MAIS  DE  VINTE  ANOS
DESDE A OCORRÊNCIA
DOS  FATOS  RETRATA-
DOS. RECONHECIMEN-
TO  DA  EXTINÇÃO  DA

À  unanimidade
dos presentes,  ar-
quivamento homo-
logado, nos termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.



PUNIBILIDADE  EM  RA-
ZÃO  DA  PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO  PUNI-
TIVA, NOS TERMOS DO
ART. 109 DO CP. VOTO
PELA  HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em Manaus (Am), 27 de agosto de 2021. 

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHOS

Presidente do c. CSMP, em substituição

SILVIA ABDALA TUMA

Membro e Corregedora-Geral

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

Membro

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro

NEYDE REGINA DEMÓSTHENES TRINDADE

Membro e Secretária



SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

Membro

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

Membro


